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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

 Æ CONCEITO DE ATOS ADMINISTRATIVOS

1. (SELECON — 2024) O ato administrativo se caracteriza como 
acontecimento juridicamente relevante. Além disso, o ato 
administrativo:

a) em regra, engloba as hipóteses em que ocorre omissão e 
silêncio da administração

b) quando o ato está sujeito ao regime público, recebe o nome 
de ato da administração

c) envolve todos os acontecimentos que produzem efeitos no 
mundo jurídico-administrativo

d) expressa a vontade unilateral da Administração, sob regi-
me de direito público, gerando efeitos legais de interesse 
público

2. (SELECON — 2022) Quanto à atuação concreta da Adminis-
tração Pública, a dispersão de manifestantes caracteriza-se 
como um:

a) ato material.

b) ato político.

c) ato privado.

d) ato administrativo.

3. (SELECON — 2022) Sob o fundamento do princípio da legali-
dade, a atuação do administrador público deve ser:

a) ultra legem.

b) contra legem.

c) praeterlegem.

d) secundum legem.

4. (SELECON — 2022) Toda manifestação unilateral da vontade 
da administração pública que, agindo nessa qualidade, tenha 
por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, 
extinguir ou declarar direitos ou impor obrigações aos admi-
nistrados ou a si própria é chamada de:

a) Lei provisória

b) Norma interna

c) Ato administrativo

d) Função pública

 Æ MÉRITO ADMINISTRATIVO

5. (SELECON — 2022) Determinado candidato questiona, no pra-
zo legal, perante o Poder Judiciário competente, que a Banca Exa-
minadora do concurso público municipal ao qual se submeteu, 
empregou critérios técnicos rigorosos para correção da sua prova 
discursiva de redação, razão pela qual pleiteou em Juízo que fosse 
novamente corrigida a sua prova, sem, contudo, demonstrar e/ou 
provar que a respectiva Banca Examinadora tenha praticado qual-
quer ilegalidade ou inconstitucionalidade com relação às normas 
do Edital desse certame, conforme atestou o Município demanda-
do ao ser citado para responder à respectiva demanda judicial.

Isto posto, no mérito administrativo, cumpre ao julgador da referi-
da demanda judicial quanto ao pleito do candidato, proferir deci-
são final de forma:

a) favorável ao candidato, pois compete ao Poder Judiciário agir 
discricionariamente em favor da sociedade

b) favorável ao candidato, visto que o Poder Judiciário pode subs-
tituir a Banca Examinadora para reexaminar os critérios de 
correção por ela utilizados

c) desfavorável ao candidato, pois não compete ao Poder Judiciá-
rio substituir a Banca Examinadora para reexaminar os crité-
rios de correção por ela utilizados

d) desfavorável ao candidato, pois ao Poder Judiciário não compe-
te analisar qualquer matéria relativa ao Direito Administrativo

6. (SELECON — 2021) O aspecto do ato administrativo que con-
siste na valoração dos motivos e na escolha do objeto do ato 
discricionário, que é pertinente apenas aos atos praticados no 
exercício da competência discricionária, está relacionado com 
o conceito de:

a) causa

b) mérito

c) requisito

d) competência

 Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

7. (SELECON — 2024) Para ser válido, o ato administrativo tem 
que preencher uma série de elementos. Quando o resultado do 
ato importar em violação de lei, regulamento ou outro ato nor-
mativo, o ato será nulo por vício de:

a) forma

b) incompetência

c) ilegalidade do objeto

d) inexistência dos motivos
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8. (SELECON — 2023) Uma servidora obteve licença-maternida-
de, concedida em ato com a seguinte redação: “Tendo em vista 
o nascimento de seu filho e a previsão legal, defere-se o pedido 
formulado pela servidora, sendo-lhe garantido salário-mater-
nidade”. Os fundamentos que embasaram o deferimento do 
pedido da servidora constituem o seguinte elemento do ato 
administrativo:

a) o objeto

b) o móvel

c) o motivo

d) o conteúdo

e) a motivação

9. (SELECON — 2022) Ao atender um cidadão durante o horá-
rio de expediente, um servidor público, concursado em cargo 
de nível médio voltado para o exercício de funções administra-
tivas, estando lotado na secretaria de Fazenda Municipal, lhe 
informou que, mesmo não sendo servidor público concursado 
em cargo de nível superior na função de fiscal de tributos do 
Município, o dispensaria do pagamento do IPTU e da multa pelo 
atraso desse pagamento referente ao exercício financeiro atual, 
em razão dele se encontrar desempregado, mediante simples 
despacho a ser por ele exarado, com base em requerimen-
to administrativo endereçado pelo respectivo cidadão a essa 
Secretaria para apreciação do Secretário-Geral de Finanças.

Tal hipótese acima descrita viola o seguinte requisito inerente 
aos atos administrativos:

a) isonomia

b) competência

c) complexidade

d) discricionariedade

10. (SELECON — 2022) O requisito do ato administrativo que é 
necessário para sua perfeição e é caracterizado como a situa-
ção de direito ou de fato que determina ou autoriza a realização 
do ato administrativo, podendo vir expresso em lei ou a critério 
do administrador, é:

a) a forma

b) o objeto

c) o motivo

d) a finalidade

11. (SELECON — 2022) O requisito vinculado e imprescindível 
do ato administrativo, que consiste no revestimento exterio-
rizador necessário à sua perfeição, através do qual se exigem 
procedimentos protocolares e legais para que o ato se expresse 
validamente, diz respeito ao seguinte requisito:

a) competência

b) finalidade

c) objeto

d) forma

12. (SELECON — 2022) Tem-se como elemento presente em 
todo ato administrativo, com vistas, em última instância, ao fim 
público, de acordo com definição contida nas normas insertas 
no nosso atual ordenamento jurídico:

a) a forma

b) o objeto

c) o motivo

d) a finalidade

13. (SELECON — 2022) Quando um ato produz um resultado 
específico a ser alcançado, previsto na lei, é um elemento do ato 
administrativo denominado:

a) finalidade

b) motivo

c) forma

d) objeto

14. (SELECON — 2022) O requisito vinculado de todo ato admi-
nistrativo que determina que este deve estar direcionado ao 
interesse público a ser atingido e que seu intuito deve estar 
relacionado com o bem comum e o atendimento dos reclamos 
da coletividade denomina-se:

a) forma

b) objeto

c) finalidade

d) competência

15. (SELECON — 2021) O requisito do ato administrativo que, 
segundo Hely Lopes Meirelles, é a “situação ou fundamento de 
direito ou de fato que determina ou autoriza a realização do ato 
administrativo” é:

a) a competência

b) o objeto

c) a forma

d) o motivo

16. (SELECON — 2019) O ato administrativo forma-se pela con-
jugação de certos elementos que devem observar ditames 
legais para a produção dos efeitos jurídicos válidos. Nessa tri-
lha, um desses elementos que compõem o ato administrativo 
pertinente a exteriorizar a vontade do representante do poder 
público a quem o texto legal assegura determinadas atribuições 
que o habilitam a editar, nos limites da lei, atos administrativos 
afigura-se como sendo:

a) o fim

b) o objeto

c) a forma

d) o motivo

e) o agente competente

17. (SELECON — 2019) Segundo Carvalho Filho (2019), a exterio-
rização da vontade do agente, sob o regime de direito público, 
que vise a produção de efeitos jurídicos para atender ao inte-
resse público é o conceito de ato administrativo. O elemento 
pelo qual todo ato administrativo deve buscar o bem comum e 
os atendimentos aos reclamos da sociedade, é o denominado 
como:

a) competência

b) finalidade

c) motivo

d) forma

18. (SELECON — 2019) O requisito ou elemento do ato adminis-
trativo que é resultante da lei, portanto vinculado e que atribui 
ao administrador público a prática de um dado ato administra-
tivo, através do qual deve satisfazer o interesse público, é o:

a) do objeto

b) do motivo

c) da finalidade

d) da competência
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